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1.  APRESENTAÇÃO
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A Política Nacional de Saneamento Básico (PNSB), instituída pela Lei 

nº11.445/2007, estabelece as diretrizes para a universalização e a qualidade dos 

serviços de saneamento no Brasil, abrangendo quatro componentes: abastecimento de 

água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, e 

drenagem e manejo de águas pluviais urbanas.  

Concomitante, foi publicado em 2020, o Novo Marco Legal do Saneamento 

Básico, instituído pela Lei nº 14.026/2020, o qual visa a universalização dos serviços de 

abastecimento de água e coleta/tratamento de esgoto no Brasil até 2033. 

Os Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB) são instrumentos 

indispensáveis para a elaboração da política pública de saneamento e o monitoramento 

dos resultados alcançados. 

Nesse contexto, este documento apresenta a versão revisada do PMSB de Bom 

Jardim da Serra, construída com base em dados atualizados e voltada à realidade local, 

com o objetivo de orientar a gestão, definir metas e apoiar a tomada de deci são no setor 

de saneamento. 
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2.  I NTRODUÇÃO



 

 

O saneamento básico constitui um dos pilares da qualidade ambiental e do 

desenvolvimento sustentável, estando diretamente relacionado à saúde pública e ao 

bem-estar social. A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), instituída pela Lei 

nº6.938/1981, estabelece, em seu artigo 2, como objetivo central, a preservação, a 

melhoria e a recuperação da qualidade ambiental, assegurando condições propícias à 

vida. Conforme disposto em seu artigo 5º, as diretrizes da PNMA são formuladas em 

normas e planos que orientam a ação dos Governos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, no sentido de preservar a qualidade ambiental e manter o 

equilíbrio ecológico. 

De acordo com o artigo 19 da PNSB, a revisão dos Planos Municipais de 

Saneamento Básico deve ocorrer em intervalo não superior a dez anos. Dessa forma, o 

presente processo de revisão do PMSB de Bom Jardim da Serra teve como base a análise 

das informações levantadas no Diagnóstico, permitindo identificar as principais lacunas 

e desafios na prestação dos serviços de saneamento no município. 

A partir dessa avaliação, foram elaboradas as projeções e diretrizes apresentadas 

no Prognóstico, as quais possibilitaram verificar o grau de cumprimento das metas 

estabelecidas na versão anterior do plano e definir novos objetivos, estratégias e ações, 

considerando diferentes cenários e perspectivas para cada um dos quatro componentes 

do saneamento básico. 

Assim, este documento configura-se como um instrumento técnico e estratégico, 

destinado a subsidiar o planejamento e a tomada de decisão do poder público, para que 

as ações municipais sejam fundamentadas em informações atualizadas, consistentes e 

alinhadas à realidade local do município. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.  OBJETIVOS
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Para a revisão do PMSB de Bom Jardim da Serra, elaborado em 2011, as 

seguintes atividades foram realizadas: 

¶ Caracterização do município, contemplando aspectos físicos, ambientais e 

socioeconômicos relevantes ao planejamento do saneamento; 

¶ Avaliação das condições atuais dos sistemas de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e drenagem urbana, 

identificando pontos críticos e boas práticas; e 

¶ Apontamento das metas, estratégias e ações para a melhoria dos serviços, com 

base no diagnóstico e na projeção de cenários futuros. 

 

No âmbito do Saneamento Básico, as análises foram, preponderantemente, 

realizadas a partir de dados extraídos do Serviço Nacional de Informações em 

Saneamento Básico (SINISA) dos anos de 2019 a 2023. Os dados foram 

complementados a partir de informações obtidas em estudos realizados para o mesmo 

recorte territorial, por informações obtidas por  meio de questionário aplicado à Prefeitura 

Municipal e por dados primários coletadas em visita ao município, além de bibliografias 

de cunho especializado sobre o tema.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.  LEGISLAÇÃO  
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No Brasil, existem inúmeras legislações que visam proporcionar e garantir à 

população o direito aos serviços básicos que interferem diretamente na sua qualidade 

de vida. A Lei nº 8.080/1990, que regulamenta a operação do Sistema Único de Saúde 

(SUS), define o saneamento como um dos elementos determinantes e condicionantes 

dos níveis de saúde da população (Brasil, 1990). 

Segundo Santiago et al.  (2020), apesar do avanço na legislação, a realidade 

brasileira apresenta ainda disparidades no acesso aos serviços, com a concentração do 

atendimento nos grandes centros, em detrimento da periferia e do interior.  Somam -se 

também as diferenças regionais, o desequilíbrio entre o número de domicílios que 

possuem acesso ao abastecimento de água e os que dispõem de rede coletora de 

esgotos, o perfil de renda dos consumidores e a capacidade de pagamento pelos 

serviços. 

Salienta-se, o caráter complexo e interdisciplinar do tema, uma vez que os 

dispositivos legais seguem uma lógica que se apresenta, ao mesmo tempo, contínua e 

complementar, integrando-se às questões de meio ambiente, recursos hídricos e de 

desenvolvimento urbano.  

Desta forma, o presente capítulo apresenta o levantamento dos instrumentos 

legais atinentes à questão do saneamento básico, tanto na esfera nacional (Brasil) como, 

também, na estadual (Santa Catarina) e municipal (Bom Jardim da Serra). 

Assim, seguem as principais legislações relacionadas a temática deste 

documento. 

4.1.  LEGISLAÇÃO FEDERAL  

Em 05 de janeiro de 2007, a Lei de nº 11.445 instituiu a Política Federal de 

Saneamento Básico, alterada em 15 de julho de 2020, por meio da Lei Nº 14.026, que 

atualiza o Marco Legal do Saneamento Básico Nacional. 

Por meio dessa política, são considerados serviços de saneamento básico, o 

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos; e drenagem e manejo de águas pluviais. 

A Política adota como princípios fundamentais, dentre outros, a universalização 

e integralidade do acesso dos serviços de saneamento básico, a articulação com as 

políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza, de 

proteção ambiental, de promoção da saúde, de recursos hídricos e outras de interesse 
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social relevante para a melhoria da qualidade de vida determinadas pelo saneamento 

básico. 

A Política estabelece, ainda, que os Municípios, Estados, o Distrito Federal, podem 

exercer a titularidade dos serviços de saneamento, assim, como consórcio público ou 

convênio de cooperação, permitindo a formalização de consórcios intermunicipais de 

saneamento básico.  

Ademais, é definido que o papel regulador seja assumido pela Agência Nacional 

de Águas e Saneamento Básico (ANA), conforme redação dada pela Lei Nº 14.026/2020:  

 

Entidade federal de implementação da Política Nacional de Recursos 

Hídricos, integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos (SINGREH) e responsável pela instituição de normas 

de referência para a regulação dos serviços públicos de saneamento 
básico, e estabelece regras para sua atuação, sua estrutura 

administrativa e suas fontes de recursos.  

 

 Em relação à parte da Unidade de Conservação de Proteção Integral identificada 

na área de abrangência de Bom Jardim da Serra, a mesma é pertencente ao Parque 

Nacional de São Joaquim (PNSJ), criado pelo Decreto Estadual nº 50.922/1961, sendo 

seus limites alterados pela Lei nº 13.273/2016.  

 
4.2.  LEGISLAÇÃO ESTADUAL 

O Estado de Santa Catarina estabeleceu por meio da Lei nº 13.517/2005, a 

Política Estadual de Saneamento Básico, que adota como instrumentos o Plano Estadual 

de Saneamento, o Sistema Estadual de Saneamento e o Fundo Estadual de Saneamento, 

bem como institui o Conselho Estadual de Saneamento, regulamentado pelo Decreto 

nº2.760/2009.  

Fazem parte do Sistema Estadual de Saneamento, o Conselho Estadual de 

Saneamento, os usuários dos serviços de saneamento, as concessionárias, as 

permissionárias municipais e estaduais prestadoras dos serviços, as secretariais 

estaduais e municipais de saneamento e o fórum dos comitês de bacias hidrográficas, 

dentre outros. Os Comitês de Bacia Hidrográfica estaduais foram estabelecidos pela 

Política Estadual de Recursos Hídricos instituída pela Lei nº 9.748/1994.  

A Lei estabelece que o sistema estadual de saneamento é responsável pela 

formulação, execução e atualização do Plano Estadual de Saneamento. Também 
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estabelece que o Fundo Estadual de Saneamento seja o instrumento institucional de 

caráter financeiro para a execução da respectiva política. 

A regulação dos serviços em Santa Catarina é de responsabilidade da Agência 

Reguladora Intermunicipal de Saneamento (ARIS) e da Agência de Regulação de 

Serviços Públicos de Santa Catarina (ARESC), as quais são instituições de direito público, 

como independência decisória e autonomia administrativa, orçamentária e financeira, 

que devem fiscalizar e orientar a prestação dos serviços públicos concedidos e editar 

normas técnicas para os serviços prestados. 

 

4.3.  LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

Por meio da Lei nº 1.117/2010, foi promulgada a Política Municipal de 

Saneamento Básico, definindo diretrizes fundamentais para serviços de água, esgoto, 

resíduos sólidos e drenagem urbana. Complementando essa base, a Lei nº 1.156/2011 

instituiu o PMSB, integrando recursos tecnológicos, humanos e financeiros para garantir 

salubridade ambiental. 

A gestão regionalizada é fortalecida pela Lei nº 1.172/2012 e pela sua ratificação, 

a Lei nº 1.201/2013, que autorizam a adesão ao Consórcio Intermunicipal CISAMA, 

voltado à cooperação em saneamento e meio ambiente. Para resíduos sólidos, destaca-

se a Lei nº 1.274/2016 , a qual traz a Política Municipal de Resíduos Sólidos e a Lei 

nº1.275/2016, que integra o Plano Intermunicipal de Gestão de Resíduos. 

A parceria com a Companhia Catarinense de Águas e Saneamento (CASAN), por 

meio da Lei nº 1.331/2018 , viabiliza serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário, enquanto a Lei 1.399/2020, cria incentivos financeiros para projetos de 

saneamento. Medidas inovadoras incluem a Lei nº 1.452/2021, que obriga a captação 

de águas pluviais em edificações públicas, e a Lei nº 1.491/2022, que integra o município 

à ARIS. 

Leis recentes como o Plano Diretor Territorial (Lei nº 1.597/2025), Código de 

Obras (Lei nº 1.600/2025) e Parcelamento do Solo (Lei nº 1.601/2025) , reforçam a 

articulação entre planejamento urbano e infraestrutura sanitária , e por fim, a  Lei 

nº1.526/2023 sobre Áreas de Preservação Permanente (APP), a qual assegura a 

proteção de recursos hídricos, vinculando saneamento à sustentabilidade ambiental. 
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O município alinha políticas setoriais com instrumentos de gestão integrada, 

favorecendo a universalização do saneamento básico, embora desafios práticos de 

implementação permaneçam. A Tabela 1 , reúne a legislação apresentada nas três 

esferas ao que se refere a temática deste documento.
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Tabela 1: Legislação aplicável ao saneamento básico . 

Tipo  
Númer

o 
Data  Assunto  

Legislação Federal  

 1988 CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Decreto 7.217 21/06/2010  
Regulamenta a Lei nº  11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para 

o saneamento básico, e dá outras providências. 

Decreto 11.043 13/04/2022  Aprova o Plano Nacional de Resíduos Sólidos. 

Lei 6.938 31/08/1981  
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 
aplicação, e dá outras providências. 

Lei 9.433 08/01/1997  

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 

1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro 

de 1989. 

Lei 9.605 12/02/1998  
Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao 

meio ambiente, e dá outras providências. 

Lei 9.795 27/04/1999  
 Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá 
outras providências. 

Lei 11.107 06/04/2005  Dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá outras providências. 

Lei 11.445 05/01/2007  

Estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico; cria o Comitê Interministerial de 

Saneamento Básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; e revoga a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 

1978. 

Lei 12.305 02/08/2010  
Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº  9.605, de 12 de fevereiro de 
1998; e dá outras prov idências. 

Lei 13.273 12/04/2016   Altera os limites do Parque Nacional de São Joaquim, no Estado de Santa Catarina. 

Lei 14.026 15/07/2020  

Atualiza o marco legal do saneamento básico e altera a Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, 

para atribuir à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) competência para editar 

normas de referência sobre o serviço de saneamento, a Lei nº 10.768, de 19 de novembro de 
2003, para alterar o nome e as atribuições do cargo de Especialista em Recursos Hídricos, a Lei 

nº 11.107, de 6 de abril de 2005, para vedar a prestação por contrato de programa dos serviços 
públicos de que trata o art. 175 da Constituição Federal, a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 

2007, para aprimorar as condições estruturais do saneamento básico no País, a Lei nº 12.305, 
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Tipo  
Númer

o 
Data  Assunto  

de 2 de agosto de 2010, para tratar dos prazos para a disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos, a Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da Metrópole), para estender 

seu âmbito de aplicação às microrregiões, e a Lei nº 13.529, de 4 de dezembro de 2017, para 

autorizar a União a participar de fundo com a finalidade exclusiva de financiar serviços técnicos 
especializados. 

Resolução ANA  79 14/06/2021  

Aprova a Norma de Referência nº 1 para a regulação dos serviços públicos de saneamento 

básico, que dispõe sobre o regime, a estrutura e parâmetros da cobrança pela prestação do 
serviço público de manejo de resíduos sólidos urbanos, bem como os procedimentos e prazos 

de fixação, reajuste e revisões tarifárias. 

Resolução ANA  161 03/08/2023  

Aprova Norma de Referência ANA nº 3, que dispõe sobre metodologia de indenização de 

investimentos realizados e ainda não amortizados ou depreciados dos contratos de prestação 

de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário 

Resolução ANA  177 12/01/2024  
Aprova a Norma de Referência nº 4/2024 que estabelece práticas de governança aplicadas às 

entidades reguladoras infranacionais (ERIs) que atuam no setor de saneamento básico 

Resolução ANA  178 15/01/2024  
Aprova a Norma de Referência nº 5/2024 para a regulação dos serviços públicos de saneamento 
básico, que dispõe sobre a matriz de riscos para contratos de prestação de serviços públicos de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário 

Resolução ANA  183 05/02/2024  
Aprova a Norma de Referência ANA nº 6/2024, que dispõe sobre os modelos de regulação 
tarifária dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário 

Resolução ANA  187 19/03/2024  

Aprova a Norma de Referência nº 7/2024 para a regulação dos serviços públicos de saneamento 

básico, que dispõe sobre as condições gerais para a prestação direta ou mediante concessão 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos. 

Resolução ANA  192 08/05/2024  
Aprova a Norma de Referência nº 8/2024, que dispõe sobre metas progressivas de 
universalização de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, indicadores de acesso e 

sistema de avaliação. 

Resolução ANA  211 19/09/2024  
Aprova a Norma de Referência nº 9/2024, que dispõe sobre indicadores operacionais da 
prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário 

Resolução ANA  228 12/12/2024  

Aprova a Norma de Referência nº 10/2024 que dispõe sobre a metodologia de cálculo e os 

procedimentos para os reajustes tarifários para os serviços públicos de abastecimento de água 
e esgotamento sanitário 

Resolução ANA  230 18/12/2024  
Aprova a Norma de Referência nº 11/2024 que dispõe sobre as condições gerais para prestação 

dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 
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Tipo  
Númer

o 
Data  Assunto  

Resolução ANA 238 13/01/2025  
Retifica o parágrafo único do Art. 40 da Norma de Referência nº 6/2024, aprovada pela 
Resolução da ANA Nº 183, de 5 de fevereiro de 2024 

Resolução ANA 245 17/03/2025  
Aprova a Norma de Referência nº 12/2025 que dispõe sobre a estruturação dos serviços públicos 

de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas. 

Resolução CONAMA 005 15/06/1988  Dispõe sobre o licenciamento de obras de saneamento básico 

Resolução CONAMA 307 05/07/2002  Resíduos da Construção Civil 

Resolução CONAMA 313 29/10/2002  Inventário Nacional de Resíduos Industriais 

Resolução CONAMA 316 29/10/2002  
Dispõe sobre procedimentos e critérios para o funcionamento de sistemas de tratamento térmico 

de resíduos. 

Resolução CONAMA 330 25/04/2003  Institui a Câmara Técnica de Saúde, Saneamento Ambiental e Gestão de Resíduos.  

Resolução CONAMA 348 16/08/2004  Altera a Resolução no 307/02 (altera o inciso IV do art. 3o)  

Resolução CONAMA 358 04/05/ 2005 Tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde 

Resolução CONAMA 386 29/12/2006  Altera o art. 18 da Resolução CONAMA no 316, de 29 de outubro de 2002. 

Resolução CONAMA 404 11/11/2008  Licenciamento de aterro sanitário de pequeno porte de resíduos sólidos urbanos 

Resolução CONAMA 431 24/05/2011  Altera a resolução 307 

Resolução CONAMA 448 19/01/2012  
Altera os arts. 2º, 4º, 5º, 6º, 8º, 9º, 10 e 11 da Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002, do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA 

Resolução CONAMA 452 02/07/2012  

Dispõe sobre os procedimentos de controle da importação de resíduos, conforme as normas 

adotadas pela Convenção da Basiléia sobre o Controle de Movimentos Transfronteiriços de 

Resíduos Perigosos e seu Depósito. 

Resolução CONAMA 016 04/10/2013  Recomenda a aprovação do Plano Nacional de Saneamento Básico-PLANSAB - 

Resolução CONAMA 469 29/07/2015  
Altera a Resolução CONAMA no 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, critérios 
e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil.  

Legislação Estadual  

Decreto 50.922 06/07/1961  Cria o Parque Nacional de São Joaquim no Estado de Santa Catarina, e dá outras providências. 

Decreto 2.760 

19/11/2009  

Regulamenta o Conselho Estadual de Saneamento - CONESAN e as Comissões Regionais De 

Saneamento - CRESANS de que tratam os arts. 15, 16, 17, 18, 19 e 20 da lei nº 13.517, de 4 

de outubro de 2005, que dispõe sobre a Política Estadual de Saneamento. 
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Tipo  
Númer

o 
Data  Assunto  

Decreto 3.253 18/05/2010  Fundo Estadual de Saneamento 

Lei 13.517 04/10/2005  Política Estadual de Saneamento 

Lei 13.558 17/11/2005  Política Estadual de Educação Ambiental 

Lei 15.251 
03/08/2010  

Veda o ingresso de resíduos radioativos e de frigoríficos, abatedouros e de riscos sanitários no 
Estado 

Lei 16.673 11/08/2015  Fusão da AGESC com a AGESAN 

Legislação Municipal  

Lei Orgânica Lei Orgânica do Município de Bom Jardim da Serra- SC. 

Decreto 100 14/08/2021  
Dispõe sobre a simplificação de procedimentos relativos ao licenciamento de estabelecimentos 
no município de Bom Jardim da Serra e dá outras providências. 

Decreto 39 18/04/2022  Cria o Conselho Municipal do Meio Ambiente e dá outras providências 

Lei 697 08/12/1998  
Cria o Fundo para Promoção do desenvolvimento rural e Meio Ambiente/FUNDERMA-BJ de Bom 

Jardim da Serra e dá outras providências. 

Lei 1.117 18/10/2010  
Dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Básico e estabelece as diretrizes para a 
prestação dos serviços que lhe são inerentes. 

Lei 1.156 21/11/2011  

Institui o Plano Municipal de Saneamento Básico, destinado a articular, integrar e coordenar 

recursos tecnológicos, humanos, econômicos e financeiros, com vistas ao alcance de níveis 
crescentes de salubridade ambiental 

Lei 1.172 13/02/2012  

Autoriza o poder executivo a firmar contrato de repasse de recursos financeiros para o Consórcio 
Intermunicipal de Saneamento Básico, Meio Ambiente, Atenção a Sanidade dos Produtos de 

Origem Agropecuária e Segurança Alimentar da Serra Catarinense - CISAMA, e dá outras 

providencias. 

Lei Complementar 1.183 17/12/2012  
Institui o Código de Vigilância Sanitária do município Bom Jardim da Serra e dá outras 

providências 

Lei 1.201 01/04/2013  
Ratifica alteração contrato Consórcio Público do Consórcio Intermunicipal de Saneamento 
Básico, Meio Ambiente, Atenção à Sanidade dos Produtos de Origem Agropecuária e Segurança 

Alimentar da Serra Catarinense - CISAMA. 

Lei 1.275 26/07/2016  
Adesão ao Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, destinado a articular, 
integrar e coordenar recursos tecnológicos, humanos, econômicos e financeiros, com vistas ao 

alcance dos objetivos da política municipal de resíduos sólidos. 
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Tipo  
Númer

o 
Data  Assunto  

Lei 1.274 26/07/2016  Institui a Política Municipal de Resíduos Sólidos de Bom Jardim da Serra e dá outras providências 

Lei 1.331 11/12/2018  

Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio de cooperação com o Estado de Santa Catarina 

para cooperação na prestação dos serviços municipais de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário e autoriza a execução de tais serviços pela Companhia Catarinense de Águas e 

Saneamento - CASAN, por intermédio de contrato de programa 

Lei 1.399 25/06/2020  Dispõe sobre o Programa de Incentivo ao Saneamento Básico Municipal 

Lei 1.399 25/06/2020  Dispõe sobre o Programa de Incentivo ao Saneamento Básico Municipal 

Lei 1.430 27/04/2021  

Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar operação de crédito junto à Caixa Econômica 

Federal, no âmbito do Programa FINISA ï Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento na 
modalidade apoio financeiro destinado a aplicação em despesa de capital e a oferecer garantias 

e dá outras providências 

Lei 1.452 01/10/2021  
Dispõe sobre a obrigatoriedade de inserção de instalação de sistema de captação, 
armazenamento e utilização de águas da chuva, nos projetos arquitetônicos de novas 

edificações ou reformas de prédios públicos do município de Bom Jardim da Serra 

Lei 1.491 20/09/2022  
Ratifica o protocolo de intenções e autoriza o ingresso do município de Bom Jardim da Serra no 
consórcio público denominado de Agência Reguladora Intermunicipal De Saneamento (ARIS), e 

dá outras providências 

Lei 1.526 23/06/2023  

Dispõe sobre a delimitação das Áreas Urbanas Consolidadas (AUC) e a definição das Áreas de 

Preservação Permanente (APP) em Área Urbana Consolidada (AUC), ao longo dos cursos d`água 

no município de Bom Jardim da Serra nos termos do que estabelece a constituição federal, a lei 
nº 6.938, de 31 d e agosto de 1981, a lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012  

Lei 1.597 17/03/2025  
Dispõe sobre o Projeto de Lei do Plano Diretor de Desenvolvimento Territorial de Bom Jardim 

da Serra/SC e dá outras providências 

Lei 1.598 17/03/2025  
Dispõe sobre o Perímetro Urbano do Município de Bom Jardim da Serra/SC e dá outras 

providências 

Lei 1.599 17/03/2025  
Dispõe sobre o Projeto de Lei de Uso e Ocupação do Solo de Bom Jardim da Serra/SC e dá 
outras providências 

Lei 1.600 17/03/2025  
Dispõe sobre o Código de Obras do Município de bom Jardim Da Serra/SC e dá outras 

providências 

Lei 1.601 17/03/2025  
Dispõe sobre o Projeto de Lei do Parcelamento do Solo do Município de Bom Jardim da Serra/SC 

e dá outras providencias. 
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Tipo  
Númer

o 
Data  Assunto  

Lei 1.602 17/03/2025  
Dispõe sobre o Código de Posturas do Município de Bom Jardim Da Serra/SC e dá outras 
providencias 

Fonte:  Adaptado Biocald (2025). 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.  CARACTERIZAÇÃO LOCAL 
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5.1.  LOCALIZAÇÃO E ASPECTOS GERAIS 

Bom Jardim da Serra está localizado na Serra Catarinense, conforme 

demonstrado na Figura 1, na Mesorregião Serrana e na Microrregião Geográfica dos 

Campos de Lages, segundo a regionalização do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). Com o advento da Lei Complementar nº. 243, de 31 de janeiro de 

2003, o município passou a integrar a área de atuação da Secretaria de Desenvolvimento 

Regional de São Joaquim. 

A unidade territorial perfaz uma área de 938.516 km², com densidade 

demográfica de 4,29hab/km² (IBGE, 2022).   

Limita-se ao Norte com o município de Urubici, a Leste com Orleans, Lauro Muller, 

Treviso e Siderópolis, ao Sul com Nova Veneza e a Oeste com São Joaquim e o município 

gaúcho de São José dos Ausentes (IBGE, 2020). 

Nesse contexto, apresenta-se nos itens 5.1 e 5.2, que descrevem as principais 

características ambientais e socioeconômicas do município, fornecendo a base 

necessária para a compreensão das condições locais e para o planejamento das ações 

de saneamento básico.
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Figura 1: Localização de Bom Jardim da Serra . 

 
Fonte: Biocald (2025).  
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5.2.  CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL 

O presente item traz uma avaliação a respeito das características físicas e 

ambientais do município. As informações apresentadas neste capítulo, foram 

consideradas suficientes para indicar um panorama a respeito da área de estudo, de 

modo que sejam averiguadas as suas predisposições e vulnerabilidades, no que concerne 

às suas características físicas. 

 

5.2.1.  Hidrografia  

Bom Jardim da Serra está inserido na bacia hidrográfica do rio Uruguai (Figura 

2), o qual tem vital importância para a região Sul do Brasil e para o Norte da Argentina 

e parte Ocidental do Uruguai devido às atividades agroindustriais desenvolvidas e pelo 

seu potencial hidrelétrico explorado e a ser explorado (Marcuzzo, 2017).  

O rio Uruguai se origina da junção dos rios Pelotas (sub-bacia 70) e Canoas (sub-

bacia 71), indo na direção Leste-Oeste, apartando os estados do Rio Grande do Sul e 

Santa Catarina e, posteriormente assumindo a direção Norte-Sul, separando a Argentina 

do Brasil e, posteriormente, a Argentina do Uruguai e desembocando no delta do rio da 

Prata (que é a continuação do rio Paraná) (Marcuzzo, 2017). 

Com 7.341 km² na região, o rio Pelotas (sub-bacia 70) nasce na montanha da 

Serra Geral, no município de Bom Jardim da Serra, sendo o principal rio que abastece o 

município. Ele marca a divisa entre os estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul e 

ao se encontrar com o Canoas, passa a se chamar Rio Uruguai, o qual passa pelo estado 

do Rio Grande do Sul. Na fronteira entre Argentina e Uruguai ele encontra o Rio Paraná 

formando o Rio da Prata (Comitê Rio Canoas, 2025). 

Os principais afluentes do Rio Pelotas no lado catarinense são os Rios: Antoninha, 

Capivaras, das Contas, Invernadinho, Lava-Tudo, Vacas Gordas e Pelotinhas. Entre os 

municípios com águas do Pelotas estão: Lages, Painel, São Joaquim, Bom Jardim da 

Serra e Urupema (Comitê Rio Canoas, 2025). 

Atualmente, dezesseis (16) Comitês de Bacias Hidrográficas estão instituídos em 

funcionamento no Estado de Santa Catarina, sendo o Comitê Canoas e Pelotas com 32 

municípios (SIRHESC, 2025). 

O munic²pio ® constitu²do por algumas nascentes e cursos dô§gua como pode ser 

observado na Fonte: Biocald (2025). 
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Figura 3. Ressalta-se que, apesar de Bom Jardim da Serra abrigar a nascente do 

Rio Pelotas, de alta relevância para a drenagem regional, o principal manancial de 

captação de água para o abastecimento público é o Rio Baú, um curso superficial 

classificado com baixa vulnerabilidade hídrica. 
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Figura 2: Bacia Rio Uruguai . 

 
Fonte: Biocald (2025). 
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Figura 3: Hidrografia de Bom Jardim da Serra . 

 
Fonte: Biocald (2025).
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5.2.2.  Geologia  

O mapa geológico do estado de Santa Catarina, disponível no Repositório 

Institucional de Geociências, foi elaborado com dados extraídos do Serviço Geológico do 

Brasil (SGB) (2019), onde foram consideradas cartas geológicas do Brasil e mapeamento 

geológico e de recursos minerais, bem com o trabalho de campo realizado no período 

de 2005 a 2013 (CPRM, 2014). 

Em consulta, a geologia de Bom Jardim da Serra compreende a formação 

litológica Gramado e na maior parte do município, Paranapanema, como pode ser visto 

na Figura 4. 

A Formação Gramado é caracterizada por derrames basálticos e andesíticos, 

enquanto a Formação Paranapanema se refere a derrames de natureza básica e efusivas 

ácidas, ambos compondo a Formação Serra Geral (Grupo) (CPRM, 2006).  

O Grupo Serra Geral (Figura 5) (anteriormente denominado Formação Serra 

Geral), é composto em Santa Catarina, segundo CPRM (2014), por basaltos, basaltos 

andesíticos, riodacitos, de filiação tholeítica, com arenitos intertrápicos Botucatu na base 

e litarenitos e sedimentos vulcânicos na porção mediana ou no topo da sequência, sendo 

composto, segundo a mesma fonte, pelas formações: Campo Erê; Cordilheira Alta; 

Palmas; Chapecó; Campos Novos; Paranapanema e Gramado.  
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Figura 4: Formação Litológica de Bom Jardim da Serra . 

 
Fonte: Biocald (2025).
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Figura 5: Formação Geológica  de Bom Jardim da Serra . 

 
Fonte:  Biocald (2025).
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5.2.3.  Hidrogeologia  

O Mapa Hidrogeológico do Estado Santa Catarina, na escala 1:500.000, é 

resultado de convênio entre a Diretoria de Recursos Hídricos, da Secretaria de Estado 

do Desenvolvimento Econômico Sustentável do Governo do Estado de Santa Catarina e 

o Serviço Geológico do Brasil. 

A condição de ocorrência da água subterrânea na Unidade Hidroestratigráfica 

Serra Geral, em que Bom Jardim da Serra se encontra, é classificado como aquífero livre, 

pelo menos no caso das primeiras entradas de água, podendo com o avanço da 

perfuração, desenvolver condições de aquífero confinado, com grande variação nos 

níveis potenciométricos das fraturas e casos de poços jorrantes (CPRM, 2013). 

Em análise ao mapa apresentado na Figura 6, em Bom Jardim da Serra perfaz 

em seu território , aquíferos livres e semiconfinados, regional e fraturado. Em algumas 

regiões periféricas se encontram aquicludes e aquifúgos, os quais não transmite água e 

aquitardos, que podem transmitir água, mas de forma muito lenta (SGB, 2010). 

Seu comportamento hidrodinâmico é extremamente variável e depende de 

aspectos topográficos, geomorfológicos e tectônicos. Apesar de não ser o aquífero com 

os maiores recursos de água subterrânea, a Unidade Hidroestratigráfica Serra Geral pode 

ser considerada como sendo o mais importante aquífero do Estado, haja vista o grande 

número de poços perfurados, a maior facilidade e economicidade de explotação e os 

grandes volumes de água extraídas do mesmo. De maneira geral conclui-se que, em sua 

grande maioria, as águas subterrâneas captadas nesta unidade aquífera apresentam 

potabilidade suficiente para suprir demandas domésticas, industriais, agrícolas e outras 

(CPRM, 2013).  
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Figura 6: Classificação Hidrogeológica de Bom Jardim da Serra . 

 

Fonte: Biocald (2025).
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5.2.4.  Cobertura e Uso do Solo  

A Figura 7, apresenta a cobertura do solo de Bom Jardim da Serra, com base na 

Coleção 8 do MapBiomas (2023), e evidencia o predomínio de formações naturais, 

especialmente vegetação florestal e formações campestres, que representam grande 

parte do território municipal. A vegetação nativa é um indicativo da expressiva presença 

de ecossistemas preservados, principalmente associados à Floresta Ombrófila Mista 

(Mata com Araucárias) e aos campos de altitude, característicos da Serra Catarinense. 

A Floresta Ombrófila Mista (FOM), também conhecida como Floresta com 

Araucária, ou mata-de-araucária ou pinheiral (IBGE, 2012), predomina no Planalto 

Meridional da Região Sul do Brasil, acima de 500 metros de altitude e compreende uma 

área de cerca de 250 mil km² distribuída, principalmente, no Paraná, Santa Catarina e 

Rio Grande do Sul (Carvalho, 2011). 

Observa-se, ainda, a presença de áreas destinadas a atividades agropastoris, 

principalmente na porção central e sudoeste do município, representando a expansão 

de uso antrópico sobre áreas originalmente naturais. As manchas em tons de bege claro 

no mapa indicam pastagens e mosaicos agrícolas, que convivem com a vegetação nativa 

e, em muitos casos, avançam sobre ela de forma fragmentada. 

Em relação às áreas em vermelho, as mesmas representam forma de uso urbano 

ou antrópico consolidado, ainda que restritas, concentrando-se nas proximidades da 

sede municipal e em pontos de infraestrutura rural; enquanto as áreas cinzas indicam 

zonas não observadas. 

 Em relação à parte da Unidade de Conservação de Proteção Integral ( Figura 8) 

identificada na área de abrangência de Bom Jardim da Serra, conforme dados do Plano 

de Manejo (2018) do Parque, os campos de altitude caracterizam-se por rocha nua e 

brejos de altitude (turfeiras). Ocorrem, ainda, ecossistemas ecotonais ou de transição 

(áreas de tensão) entre floresta e campo, bem como entre pasto e floresta; abrangendo 

floresta ombrófi la densa (mata densa); floresta ombrófila mista (mata de araucária); 

matinhas nebulares e campos de altitude. O PNSJ está parcialmente regularizado, mas 

a maior parte da sua área ainda é privada, onde o uso impacta negativamente os 

recursos do PNSJ e interfere também nas áreas já regularizadas. 

Os municípios abrangidos pelo PNSJ são:  

¶ Urubici: 11,7% da área do município estão no PNSJ, equivalendo a 23,8% da 

área do Parque; 
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¶ Grão Pará: 9,7% da área do município estão no PNSJ, equivalendo a 6,6% da 

área do Parque; 

¶ Orleans: 24,3% da área do município estão no PNSJ, equivalendo a 26,8% do 

Parque; 

¶ Lauro Müller: 15,2% da área do município estão no PNSJ, equivalendo a 8,3% 

da área do Parque; 

¶ Bom Jardim da Serra: 18,3% da área do município estão no PNSJ, equivalendo 

a 34,5% do Parque.   
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Figura 7: Cobertura do Solo  de Bom Jardim da Serra . 

 

Fonte: Biocald (2025). 
















































































































































































































































































































































































































